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Decisão judicial define afastamento 
de Ernaldo por fraude em licitação
Processo tem acusação de superfaturamento; bloqueio de R$ 11,6 milhões atinge ainda secretário e empresa

Da Redação
Aparecida

A denúncia sobre fraude 
em contratação para forne-
cedores de materiais escola-
res culminou no afastamento 
judicial do prefeito de Apa-
recida, Ernaldo Marcondes 
(MDB). Essa foi a decisão 
da última quarta-feira, pu-
blicada ontem pelo Minis-
tério Público do Estado. O 
processo, aberto em 2016, 
aponta compras irregulares 
de material escolar, enca-
minhamento na licitação e 
ainda o superfaturamento, 
que chegaria a R$ 446.676.

A liminar afasta não só o 
prefeito, como também o 
secretário de Administração, 
Domingos Leo Monteiro, 
além do bloqueio de bens 
da dupla e da empresa DCB 
Comercial, empresa de São 
José dos Campos, contratada 
na licitação de 2015, período 
em que Marcondes ocupou 
o cargo durante afastamento 
do então prefeito Márcio 
Siqueira (PSDB). O bloqueio 
foi fixado no valor de R$ 
11,6 milhões.

Já na manhã desta terça-
-feira, assumiu o cargo Dina 
Maria Moraes, a Dina da 
Apae (PDT).

Em abril de 2016, o verea-
dor Carlos Rodrigo de Assis, 
o Diguinho (PP), denunciou 
ao MP (Ministério Público) e 
TCE (Tribunal de Contas do 
Estado) supostas irregulari-
dades cometidas pela gestão 
de Ernaldo Marcondes na 
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O prefeito Ernaldo Marcondes que foi afastado essa semana por fraude em contratação de kits escolares

compra de kits escolares 
em 2015, e distribuídos aos 
alunos da rede municipal de 
ensino.

De acordo com a denúncia 
de Diguinho, o processo 
licitatório para a aquisição 
dos kits escolares, que teve 
um valor de cerca de R$ 3,8 
milhões, continha incom-
patibilidades de valores de 
produtos como uma male-
ta, que aparece na lista de 
compras com quatro preços 
diferentes.

O parlamentar destacou 
que, em um lote com a com-
pra de duas mil unidades, o 
objeto custava R$ 30,50, e 
outro apresenta valor menor, 
de R$ 27. Ele também denun-
ciou que foram entregues 
aos alunos mídias de CD, que 
custaram o dobro do valor 
de mercado.

Após a acusação, o MP 
abriu uma investigação para 
apurar a legalidade do pro-
cesso licitatório, realizado 
no modo de pregão presen-
cial. Já em 18 de fevereiro 
de 2018, a promotora de 
Justiça, Paloma Sanguiné, 
apresentou uma ação de 
improbidade administrati-
va contra Ernaldo. Além de 
representantes de empresas 
que concorreram na licita-
ção, também foi denunciado 
pelo crime o secretário de 
Administração, Domingos 
Léo Monteiro, que atuou 
como leiloeiro no processo 
de compra dos materiais 
escolares.

A reportagem do Jornal 

Atos teve acesso a uma cópia 
do processo, onde a promo-
tora afirma que constatou su-
perfaturamento na aquisição 
dos kits e direcionamento 
para que a empresa vence-
dora fosse a DCB Comercial 
Eireli, pertencente a empre-
sária Daniela Biagi.

No caso do suposto direcio-
namento, um dos fatos que 
chamou a atenção da pro-
motora foi que uma das três 
empresa consultadas por 
Ernaldo para realizarem a 
cotação de preços dos mate-
riais, a Terraclean Comercial 
LTDA, era de propriedade do 
marido de Daniela, o também 
empresário João Leandro 
de Biagi. A terceirizada, 
que chegou a fornecer kits 
escolares à Prefeitura de 
Aparecida em 2014, estava 
impossibilitada de participar 
da licitação, já que respondia 
judicialmente por denúncias 
de irregularidades em servi-
ços prestados à Prefeitura 
de Ponta Grossa (PR) e em 
municípios do Tocantins.

A promotora ressalta que 
os citados “realizaram uma 
série de manobras para di-
recionar a contratação para 
a empresa DCB, quando, na 
verdade, o real destinatário 
do contrato seria a Terra-
clean”.

Outro ato suspeito que 
reforça a hipótese de frau-
de na licitação foi de que a 
outra empresa concorrente, 
a Diclean, sequer tem como 
objeto social (finalidade 
comercial) a venda de ma-

teriais escolares, mas sim 
serviços de limpeza.

Em relação à acusação de 
superfaturamento dos pre-
ços dos materiais escolares, 
que integraram 3.300 kits, 
Paloma concluiu que tam-
bém foram realizadas mano-
bras para elevar os valores. 
Além disso, não foi detalhada 
a forma em que ocorreram 
as cotações de preços e que 
eles não correspondem aos 

valores de mercado.
A promotoria ressalta que 

“a análise demonstrou que 
os itens pesquisados se 
mostraram, na variação 
média dos preços, incompa-
tíveis e em desacordo com 
as condições de mercado 
à época das aquisições, ha-
vendo uma diferença média 
percentual de preços a mais 
à ordem de 42,19%, o que 
determinou uma diferença 

de sobrepreço no montante 
de R$ 446.676” (trecho do 
documento).

Paloma Sanguiné afirmou 
também que não foi dada 
ampla publicidade ao pre-
gão, já que não constava 
na publicação no Diário 
Oficial a data em que seria 
realizado o certame, que 
também não foi divulgada 
no site oficial da Prefeitura 
de Aparecida.

Moradores divergem sobre mudanças no serviço; localização e segurança são motivações para proposta

Soliva espera Estado por transferência 
de posto do Poupatempo para shopping

Larissa Diamantino
Guaratinguetá

Uma proposta debatida, des-
de o último ano, pela mudança 
de local do atendimento do 
Poupatempo em Guaratingue-
tá, voltou à pauta. Com a in-
tenção de melhorar e otimizar 
os serviços, a Prefeitura tenta 
emplacar a ideia de mudá-lo 
para o shopping da cidade, 
plano que deve chegar em 
breve às mãos do governador 
João Doria (PSDB).

O projeto, que está em anda-
mento desde o ano passado, foi 
abordado em reunião realizada 
na última quarta-feira, entre o 
presidente da Prodesp (Com-
panhia de Processamento de 
Dados do Estado de São Paulo), 

Carlos André Arruda, e o pre-
feito Marcus Soliva (PSB), que 
apresentou um planejamento 
sobre o que seria o número de 
funcionários e replanejamento 
na logística de funções, devido 
a possível alteração no espaço.

O objetivo da administração 
municipal é solucionar os 
problemas com os flanelinhas 
que abordam usuários e fun-
cionários, e diminuir o índice 
de criminalidade na região do 
posto, instalado para otimizar 
serviços que levavam tempo 
para serem atendidos, como 
a regularização de documen-
tos essenciais como RG, CNH. 
“Além da acessibilidade e 
comodidade, a ideia é atender 
os usuários que vêm de outros 
municípios como Piquete, 

Queluz, Lorena e Aparecida”, 
explicou Soliva.

Moradora do Parque São 
Francisco 2, Denise Ximenes 
concorda com o prefeito pela 
dificuldade com a localização 
do posto. “Acho ótimo, pois 
muitos vêm de longe, com 
pouco dinheiro para resolver 
problemas, e o Pedregulho 
não acho um lugar acessível.”, 
opinou.

Hoje, com setenta postos 
fixos pelo estado de São Paulo, 
o Poupatempo é um projeto 
criado e implantado pelo Go-
verno do Estado na gestão de 
Mário Covas (PSDB), em 1996, 
e administrado pela Prodesp. 
Em um único posto são mais 
de quatrocentos serviços. Em 
2015, uma pesquisa feita pelo 

Portal do Governo do Estado 
revelou que 97% dos usuários 
aprovaram o atendimento 
prestado nas unidades do 
programa.

Apesar da aprovação em 
Guaratinguetá, há quem não 
se sinta beneficiado com as 
atuais mudanças propostas 
pelo prefeito. Para Jéssica Reis, 
moradora do São Manoel, o 
maior problema é o custo a 
ser pago no estacionamento do 
shopping, uma vez que acima 
de 15 minutos os usuários 
pagam R$ 5 por hora, e nos 
estacionamentos próximos à 
rotatória do Ícaro (estátua em 
alusão a personagem da mito-
logia grega instalada próxima 
à praça Brito Broca), onde está 
localizado atualmente o Pou-

patempo, são cobrados cerca 
de R$ 3 por hora. “Se não vão 
cobrar estacionamento, tudo 
bem. Deveriam solucionar o 
problema dos flanelinhas”, 
afirmou Cecília Silvia, mora-
dora do bairro Campinho e 
formada em matemática pela 
FMU (Centro Universitário das 
Faculdades Metropolitanas 
Unidas-SP). Receio que foi 
minimizado por Soliva. “Os 
usuários poderão utilizar o 
estacionamento interno ou 
usufruir do estacionamento 
no entorno do shopping, na 
praça Piratininga (Campo do 
Galvão)”, lembrou, argumen-
tando sobre os benefícios 
da mudança proposta pela 
Prefeitura.

O prefeito afirmou que no 

local, que hoje recebe o Pou-
patempo, será implantada uma 
nova Unidade Básica de Saúde 
para a região do Pedregulho 
e Parque São Francisco, com 
horários de funcionamento 
das 7h às 22h.

O presidente da Prodesp, 
Carlos Arruda, frisou que 
seiscentas pessoas são aten-
didas na cidade, e devido ao 
crescimento contínuo, levará 
a proposta de mudança para o 
Estado. “Iremos levar essa ideia 
ao nosso governador João 
Doria, e ao chefe de governo, 
Rodrigo Garcia, para que todo 
esse estudo seja analisado e 
se, de fato, essa mudança irá 
melhorar a otimização dos 
atendimentos em Guaratin-
guetá.”, contou.
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Lorena - O vereador Pedro da Vila 
Brito, que surpreedeu e deixou dúvidas 
se ele realmente desobedeceu ou ape-
nas esqueceu o roteiro, ao contrariar o 
comando de Elcio Vieira Junior sobre a 
forma de atuar da redação deste Atos, 
que procurou a Comissão de Ética da 
Câmara de Lorena, em matéria sobre o 
arquivamento de processo que pedia a 
retirada do mandato de Adevaldir Ramos 
por coação e concussão. Enquanto Vieira 
esbravejava ao fundo (os gritos ecoavam 
na transmissão, argh) que o jornal não 
procurou a Câmara, Pedro explicava, com 
direito a dia e hora do contato, a forma 
como foi questionado sobre o tema, já que 
ocupa a chefia da Comissão. É claro que 
a explicação foi abafada por Elcio Vieira, 
que se esforçava para implacar o discurso 
do "Jornal Atos contra a Câmara", o que 
não colou. Tarefa mais que difícil para 
um vereador que não sabe a diferença de 
comentário para matéria jornalística. Na 
verdade, para quem ataca o Atos e finan-
cia jornal sem registro, tudo é possível...

Aparecida - Para quem acreditava 
que o ano não poderia piorar para o 
prefeito de Aparecida, Ernaldo César 
Marcondes, a semana foi aterrorizante. 
Depois de emplacar uma conta rejeitada 
ao lado do ex-prefeito (e ex-ex-ex-par-
ceiro) Márcio Siqueira, e uma decisão 
judicial que ordenou o bloqueio de bens 
em processo que investiga contratos na 
Saúde, Ernaldo está prester a receber 
na porta de casa a decisão que pode 
tirá-lo da Prefeitura. Com o cargo por 
um fio, ele já se desdobra para conseguir 
reverter a condição, mas na cidade, já 
há quem diga que o sargento reformado 
nem deve continuar na Terra da Padro-
eira, até porque o acúmulo de processo 
pode aumentar antes do início da corrida 
eleitoral de 2020. Tudo uma questão de 
expectativa, já que alguns  esfregam as 
mãos pela interrupção de mandato ou, 
de olho no cargo e no partido... Mas 
como a fé na capital católica é palavra 
de ordem, ainda há quem acredite que 
o ano não pode piorar. Será?

Bastidores da Política
O cordão dos puxas...

A visita do Presidente da Repú-
blica à Guará, na última quarta-feira, 
foi marcada pelo assédio de muitos 
militares da reserva do pedaço que 
sonham com o efeito nas eleições 
do ano que vem (se é que haverá 
eleição). Enquanto Major Salomão 
buscou entrar em uma farda antiga 
para chegar perto do homem, Moura 
Brasil foi mais longe, quer dizer, 
chegou mais próximo, na terceira 
fila das apresentações dos forman-
dos da Escola de Especialistas, 
porém, gastando o vocabulário e 
ouvindo o vereador Pedro Sanni-
ni, posicionado atrás da fileira de 
honra...

Cabo de guerra
Em reflexo ao efeito Bolsonaro 

em Guaratinguetá, Salomão, Moura 
Brasil e Fabrício da Aeronáutica se 
acotovelam para liderar a preferên-
cia no PSL – Partido do Homem – 
em vista a eleição do ano que vem. 
Ao que parece, a ficha de alguns 
aficionados pelo partido do presi-
dente ainda não caiu, mesmo com 
os rumores que o Sr Jair Messias 
está de olho no PSC. Perguntem ao 
Marcio Almeida!!!

Tobogã
Com valor do Dr. Davi (metra-

lhado pela Justiça com sentença 
de prisão e outros rigores da lei) 
despencando no mercado político 
de Cruzeiro, postulantes a sua vaga 
de vice-prefeito de Thales Gabriel, 
na disputa pela reeleição na eleição, 
‘esfregam as mãos’ esperando pelo 
pior. Alegria de uns, tristeza de 
outros...

Os dois lados da moeda
Se por um lado, a população de 

Lorena observa o prefeito Fábio 
Marcondes tentando viabilizar cerca 
de R$ 7 milhões com a vendas de 
algumas áreas públicas para investir 
em obras de infraestrutura ainda 
este ano, a Câmara de Vereadores 
por sua vez, que deverá consumir 
aproximadamente R$ 12 milhões do 
orçamento público municipal em seu 
‘custeio’, segue na partilha de cargos 
de assessorias e outras despesas, em 
benefício de uma minoria. Comenta-
-se entre os que sabem fazer contas 
que se todos os contratados da Casa 
Arnolfo Azevedo forem trabalhar 
ao mesmo tempo faltarão cadeiras e 
mesas para muitos sentarem...

Antecipando o pleito
Em preparação às próximas elei-

ção, o atual vice-prefeito Agnaldo 
Almeida – o Xeroso – anunciou par-
ceria com Carlos da Saúde e deram o 
start para candidatura majoritária em 
Piquete. Para alguns politiqueiros 
do pedaço, a medida foi precipitada 
porque se em casamento a frase 
destaque é: “até que a morte nos 
separe”, na política a tradução disso 
é “até que os interesses nos sepa-
rem”, porque tão importante como 
acertar a majoritária é acomodar os 
interesses dos quem acompanham 
a ambos...

Multado e condenado
Como profetizado, a contratação 

de um escritório de advocacia da 
Capital para ‘cuidar dos interesses’ 
de Cachoeira Paulista, logo no pri-
meiro dia de mandato do prefeito 
Edson Mota, deu zebra na Justiça. 
A Gradim (ex-Castelut – segundo 
comentários), contratada em janeiro 
de 2017, foi declarada pela Justiça 
‘impedida de trabalhar’ para o poder 
público logo em abril, mas conti-
nuou recebendo até o final do ano da 
Prefeitura pelos serviços de reduzir 
o pagamento de tributos à Federação 
(INSS). Em resumo, Edson Mota foi 
multado, e como ‘filme repetido’ em 
outros municípios, a cidade logo 

será sentenciada a parar mais de 
R$ 4 milhões que deixaram de ser 
recolhidos devidamente à União.

Cumprindo tabela
Uma passadinha pelas depen-

dências do Comercial de Lorena e 
a previsão é que o novo presidente 
Felipe Millet levará seu mandato na 
base do ‘cumprindo tabela’, já que 
recebeu o Clube das mãos do seu 
antecessor, Renato Marton, em bom 
estado de conservação, totalmente 
equipado e com as finanças em dia e 
equilibradas. Ah, parece que o único 
diferencial de Millet é a quantidade 
de ‘assessores’ e agregados em seu 
entorno querendo falar por ele...

Sucessão de risco
Com o prefeito Fábio Marcondes 

encerrando seu mandato em menos 
de 500 dias, já se escutam pelas 
esquinas de Lorena a célebre frase: 
“E agora, quem poderá nos defen-
der?” Em resposta a esse apelo e, 
com o risco da cidade cair nas mãos 
da quadrilha que depenou o erário 
público num passado não muito 
distante, alguns nomes começam a 
surgir entre as velhas raposas (entre 
elas, o Dr. Tumor). Para conquistar 
70% de eleitores indecisos (segundo 
pesquisas) na terra das Palmeiras 
Imperiais, nomes como de Ma-
rietta Bartelega ressona em muitos 
ouvidos como também de Renato 
Marton, Sylvio Ballerini, padre 
Robertinho e nos últimos dias, Celio 
Melilo e Aloísio Vieira. O que passar 
disso, são meras especulações para 
candidatos a vice.

Sucessão ou prorrogação?
O assunto prorrogação de manda-

to (ao invés de eleições municipais 
em 2020, ampliação de dois anos 
para alinhar o pleito de presidente a 
vereador em 2022) divide opiniões 
entre insatisfeitos e satisfeitos. A 
realidade dos defensores da PEC 56, 
em tramitação no Congresso, é que 
devido à crise política que assola 
o Pais, candidatos a prefeito e ao 
legislativo encontram-se inibidos 
para pedir voto.

“Gol de letra”
Atendendo ao pedido da popula-

ção e na contramão da maioria das 
prefeituras, a de Pindamonhangaba 
anunciou na última quarta-feira que 
distribuirá uniformes escolares para 
todos os alunos da rede municipal de 
ensino. Apesar de não ter obrigação 
legal, o prefeito Isael Domingues 
investirá na compra das vestimentas, 
beneficiando quase 14 mil estudan-
tes, distribuídos por 60 unidades 
escolares. Inédita na cidade, a inicia-
tiva foi comemorada principalmente 
pelas famílias de baixa renda. De 
acordo com a Prefeitura, os alunos 
receberão camisetas manga curta e 
cumprida, regata, calça e jaqueta. 
Os meninos receberão também duas 
bermudas e as meninas dois shorts 
saia. A expectativa de moradores de 
cidades vizinhas é que a atitude de 
Isael acabe inspirando seus prefeitos 
a seguirem o mesmo caminho, ga-
rantindo mais conforto às crianças e 
economicidade aos pais. Perguntem 
em Taubaté 

“Mais do mesmo”
Para o descontentamento dos 

moradores de Ubatuba, a última 
sessão de Câmara foi novamente 
marcada pela falta de apresentação 
e discussão de projetos relevan-
tes. Realizada na noite da última 
terça-feira, a sessão foi mais um 
“festival” de moções de aplausos 
e de pedidos de poda de árvores. A 
ausência de propostas que possam 
contribuir para o desenvolvimento 
da cidade litorânea tem levado 
muitos moradores a questionarem 
a necessidade do Legislativo contar 

com dez vereadores. Os cientistas 
políticos mais exaltados, afirmam 
que se for contar com as sugestões 
dos vereadores, o prefeito Délcio 
Sato (PSD) “vai ficar a pé”.

Falta de empolgação 
Quem diminuiu o ritmo inicial 

frente ao Legislativo de Ubatuba 
foi o presidente Silvio Brandão, 
na opinião de boa parte da classe 
política. Segundo a ‘boca pequena’, 
Silvinho, que iniciou seu mandato 
de presidente com ‘força total’ e 
desfrutando de uma boa parceria 
com o Executivo, de repente ́ baixou 
a bola’ e segue tabelando o cotidiano 
do Legislativo. A pergunta que fica 
é o que poderia ter ocorrido para 
baixar a temperatura do parlamentar, 
que acumula por direito até a função 
de vice-prefeito desde o passamento 
do Pelezinho, que ainda é lembrado 
nas rodas política com apreço?!?!? 

“Efeito colateral” 
As constantes greves encabeça-

das pelo presidente do Sindicato dos 
Metalúrgicos de Pindamonhangaba, 
Herivelto Vela, tornaram-se palan-
que para o sindicalista, que tenta 
“cavar” um espaço na política local. 
Aproveitando-se da “audiência ca-
tiva” dos trabalhadores nas assem-
bleias, Vela tem demonstrado em 
seu discurso a intenção de concorrer 
a algum cargo eletivo em 2020. 
Porém, para a preocupação do sin-
dicalista, sua popularidade não anda 
em alta pelas ruas da cidade, já que 
muitos moradores sentem o efeito da 
fragilização econômica enfrentada 
pelas principais indústrias da cida-
de, que sofrem prejuízos diante as 
rotineiras greves. Pelo que se ouviu 
nas imediações do Mercadão, apesar 
de todo o esforço para conquistar 
seu “lugar ao sol”, o sindicalista 
até o momento só conseguiu anga-
riar uma vaga promessa de vaga a 
postulante vice-prefeito na chapa 
daquele ex-secretário municipal, 
caso o Coronel não seja candidato.

Carreira solo 
Diante à ineficiência de sua 

assessoria política, o prefeito Isael 
Domingues (PR) tem “lutado” sozi-
nho na busca de aprovação popular 
de sua gestão, que tem registrado 
uma alta taxa de aprovação no muni-
cípio. Contando com o vice-prefeito 
Ricardo Piorino apenas como um 
expectador de inauguração, cabe a 
Isael se desdobrar na busca por re-
cursos governamentais, elaboração 
de projetos, fiscalização de obras e 
divulgação de melhorias pelas redes 
sociais. Fazendo uma analogia com 
o futebol, Isael está sendo obrigado 
a “bater o escanteio e ir para a área 
cabecear para o gol”. 

Termômetro
À 469 dias da eleição, Regis 

Yasumura, Celão e Marcus Soliva 
ainda podem dividir a mesma selfie, 
mas dependendo do ‘jogo de xadrez’ 
para decidir quem ‘vem com quem’ 

na passarela eleitoral, os ânimos 
podem ser outros. A definição em 
que posição o atual vice-prefeito 
deverá jogar em 2020 tem sido 
motivo de apostas nos cafezinhos 
mais politizados de Guará, porque 
segundo a patuleia, a fruta que ele 
gosta, o Celão come até o caroço. 
Pelo andar da carruagem, depen-
dendo da definição dos grupos para 
a futura campanha, nem Bolsonaro 
vai conseguir reuni-los novamente...

Regis, Celão, Bolsonaro e Soliva

Câmara analisa 
criação de cargos 
de confiança em 
Guaratinguetá
Proposta tramita por comissões antes 
de entrar em votação no Legislativo

Da Redação
Pindamonhangaba

A Câmara de Guaratinguetá re-
cebeu um novo projeto de lei do 
Executivo, que sugere a criação 
de cargos de confiança para a Pre-
feitura. De acordo com o texto do 
documento, o motivo pela criação 
é buscar maior organização nos 
departamentos da administração 
municipal. Outras 11 funções terão 
adicional de R$ 1,2 mil. O PL foi 
deliberado às comissões perma-
nentes e pode entrar em votação 
na próxima semana.

Os vereadores estão analisando 
o impacto financeiro que a criação 
dos cargos e o adicional sobre as 
funções causará aos cofres do mu-
nicípio. O orçamento atualizado do 
município indica pouco mais de R$ 
328 milhões arrecadados. O valor 
gasto com o pagamento das folhas 
salariais dos servidores municipais 
está em pouco mais de R$ 147 
milhões, 44,75% do investimento.

Segundo a Prefeitura, a projeção 
para o ano que vem com a criação 
dos cargos e funções é de que se-
jam investidos R$ 156,5 milhões, 
que representarão 46,27%, bem 
abaixo do percentual apontado 
como limite para pagamento de 
folhas salariais pela Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, 54%. 

O presidente da Câmara, Marcelo 

Coutinho, o Celão (PSD), descreveu 
o documento. “O projeto contempla 
os servidores de carreira, portanto, 
não são cargos comissionados de 
livre escolha do prefeito Marcus 
Soliva”, garantiu. “Foi dada entrada 
nesse projeto há uns quarentas 
dias. Numa determinada análise 
do departamento jurídico, encon-
tramos algumas falhas e eu fiz a 
devolução ao Executivo”.

A adesão ao PDV (Plano de De-
missões Voluntárias) considerada 
“forte” na Prefeitura e o corte do 
pagamento de horas extras deram 
ao governo um alívio financeiro. O 
Executivo prepara ainda a abertu-
ra de um concurso público para o 
segundo semestre. 

O vereador Fabrício Dias (MDB) 
elogiou a proposta. “Esses cargos 
que estão sendo criados serão 
ocupados exclusivamente por fun-
cionários de carreira, ou seja, não 
serão funcionários externos, cargos 
políticos. São funcionários que já 
ocupam as funções e executam 
essas atividades”.

Com o recesso das sessões da 
Câmara em virtude do feriado de 
Corpus Christi, a votação sobre a 
criação de cargos ainda não tem 
data definida. 

Até o fechamento desta edição, 
a ordem do dia para a próxima 
terça-feira ainda não havia sido 
informada.

Foto: Leandro Oliveira

O prefeito Marcus Soliva durante passagem pela Câmara, que debate cargos
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 PREFEITURA DE LORENA
EXTRATO DE CONTRATO

TERMO ADITIVO Nº 02/2019 CONTRATO Nº 55/2017
LOCATÁRIO: PREFEITURA MUNICIPAL DE LORENA.
LOCADOR: ETELVINA ROSA CAMARGO MOREIRA
OBJETO: Locação do imóvel
Cláusula Primeira: O presente termo aditivo tem como objeto a prorrogação da vigência do
Contrato nº 55/2017, referente a locação do imóvel onde encontra-se instalado o CRAS I,
situado na General Góes Monteiro, nº 856, Bairro da Cruz, CEP 12606-490, decorrente do
Processo nº 4005/2017, firmado em 28 de junho de 2017, nos termos previstos em seu
parágrafo primeiro da Cláusula Segunda.
Cláusula Segunda: Pelo presente termo aditivo, fica prorrogada a vigência contratual por 
mais 12 (doze) meses, a partir de 28 de junho de 2019.
Cláusula Terceira: Fica reajustado o valor contratual, por acordo entre as partes, no 
percentual de 5% (cinco por cento), perfazendo o montante de R$ 772,44 (setecentos 
setenta e dois reais quarenta e quatro centavos), observado o interregno mínimo de 12 
(doze) meses, contados a partir da data de assinatura do último Termo Aditivo.
Cláusula Quarta: O valor global do presente ajuste é de R$ 16.221,60 (dezesseis mil 
duzentos vinte e um reais e sessenta centavos), sendo certo que este valor será pago 
em 12 (doze) parcelas iguais mensais e consecutivas no valor de R$ 1.351,80 (um mil 
trezentos cinquenta e um reais e oitenta centavos)
Cláusula Sexta: Permanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato original.
Cláusula Sétima: O presente Termo Aditivo será publicado no Diário Oficial do Estado de
São Paulo.
DATA DA ASSINATURA: 25/06/2019

PREFEITURA DE LORENA
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

REGÃO PRESENCIAL Nº 56/2019 – PROC. 297/2019
O Município de Lorena-SP torna público que, considerando os trabalhos realizados para o
atendimento ao Pregão acima referido, cujo objeto é a Contratação de empresa 
especializada em execução de serviços de manutenção e instalação de Sistema 
de prevenção e combate a incêndio em imóveis próprios da Prefeitura de Lorena, 
fornecimento de material, equipamento e mão de obra, definidas no Termo Referência 
o Sr. Prefeito Municipal HOMOLOGA a ADJUDICAÇÃO dos procedimentos adotados e 
do objeto a empresa:
EMPRESA: FIRE SERVICES SISTEMAS DE PREVENÇÃO DE INCÊNDIO LTDA
CNPJ: 03.175.539/0001-70 Vencedora dos itens: 01

PREFEITURA DE LORENA
Nota de Julgamento de Recurso

Tomada de Preço n°. 06/2019 – Proc. nº. 254/19
O Município de Lorena-SP torna público o julgamento do recurso interposto pela licitante
Instituto Zambini na Tomada de Preço nº 06/2019 cujo objeto é Contratação de empresa
especializada para a prestação de serviços de apoio à adequação da estrutura 
organizacional da administração direta, revisão de Plano de Cargos e Carreiras para os
servidores do quadro geral para a Prefeitura Municipal de Lorena e revisão do Estatuto dos
Servidores Públicos Municipais. A Presidente e os Membros da CPL comunicam que o
recurso foi acolhido e não reconhecido conforme Parecer nº 490/19. Sendo assim, 
convidamos todos para a abertura de proposta técnica no próximo dia 27 de junho de 2019,
às 09h30 no Prédio da Prefeitura de Lorena, na Secretaria Municipal de Administração, 
Sala de Licitações, situada à Avenida Capitão Messias Ribeiro, nº 625, Olaria - Lorena - SP.
Informações (12) 3185-3000, das 09h00min às 17h00min.

PREFEITURA DE LORENA
EXTRATO DE CONTRATO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 55/2019 PROC. Nº 270/2019
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Lorena
OBJETO: Registro de preços para a aquisição de medicamentos para a Atenção Básica,
conforme descrição, quantitativos e demais condições definidas no Termo de Referência –
Anexo I que integrou o Edital.
CONTRATADA: DROGAFONTE LTDA CNPJ: 08.778.201/0001-26
VENCEDORA DOS ITENS: 163, 191, 195, 231, 291.
VALOR TOTAL: R$ 49.395,00 (quarenta e nove mil trezentos noventa e cinco reais)
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.
DATA DA ASSINATURA: 19/06/2019.
CONTRATADA: DUPATRI HOSPITALAR COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E
EXPORTAÇÃO LTDA CNPJ: 04.027.894/0001-64
VENCEDORA DOS ITENS: 53, 55, 133, 171, 215, 217, 219, 259, 263, 285, 323.
VALOR TOTAL: R$ 208.992,00 (duzentos e oito mil novecentos noventa e dois reais).
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.
DATA DA ASSINATURA: 19/06/2019

PREFEITURA DE LORENA
EXTRATO DE CONTRATO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 36/2019 PROC. Nº 166/2019
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Lorena
OBJETO: Contratação de empresa especializa no fornecimento de peças e acessórios para
manutenção da frota de veículos da Prefeitura de Lorena, conforme descrição, quantitativos 
e demais condições definidas no Termo de Referência – Anexo I que integrou o Edital.
CONTRATADA: J. MARANGONI COMERCIAL IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO
LTDA EPP CNPJ: 20.649.395/0001-65
VENCEDORA DOS ITENS: 16, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 28, 53, 55, 56, 57, 58, 59,
60, 61, 62, 63, 65.
VALOR TOTAL: R$ 516.000,00 (quinhentos e dezesseis mil reais)
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
DATA DA ASSINATURA: 19/06/2019

PREFEITURA DE LORENA
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

O Prefeito RECONHECE E RATIFICA com base no artigo 26, da Lei nº 8.666/93, a
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO referente ao Processo nº 335/19-SUP; 5656/19-
GPRO, com fundamento no Art. 25, “caput”, da lei supracitada, cujo objeto consiste na
contratação de empresa especializada na prestação de serviços de conserto de mecânica e
elétrica do carro oficial Mercedez-Benz, placa DDA4209, para atender as necessidades
da Secretaria Municipal de Esporte, Juventude e Lazer, para contratação da seguinte
empresa:
DE NIGRIS DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA CNPJ Nº: 61.591.459/0010-92
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Após proposta da Polícia Militar sistema é alternativa contra violência no Araretama; oito bairros integram projeto

Famílias de Pinda estudam “Vizinhança Solidária”
Lucas Barbosa
Pindamonhangaba

Considerado um dos bairros 
mais violentos de Pindamo-
nhangaba, o Araretama pode 
estar próximo de integrar 
o programa de segurança 
conhecido como “Vizinhança 
Solidária”. Após a Polícia Mili-
tar apresentar a proposta na 
última semana, os moradores 
decidirão até o fim de julho se 
devem aderir ao projeto.

No último dia 13, a capitã e 
comandante da Polícia Militar 
de Pindamonhangaba, Lucimei-
re Jerônymo, participou de uma 
reunião com moradores do 
Araretama, membros do Con-
seg (Conselho de Segurança de 
Pindamonhangaba) e represen-
tantes de igrejas evangélicas e 
católicas do bairro para debater 
as ações.

Segundo o presidente do Con-
seg, Alexandre Pió, no encontro 
foi detalhado o funcionamento 
do “Vizinhança Solidária”, apon-
tado por especialistas como 
uma alternativa para que a 
população auxilie ativamente 
nas ações de segurança de seus 
bairros.

Implantado pela Polícia Mi-

litar em 2009, o programa 
consiste na união de moradores 
de bairros com alta incidência 
de crimes, que criam grupos 
no aplicativo Whatsapp para 
trocarem dicas de prevenção 
de segurança e também de-
nunciarem movimentações 
suspeitas na região. Assim, o 
morador acaba vigiando sua 
rua, contribuindo para a ini-
bição de práticas criminais e 
mais agilidade no acionamento 
da PM. Os bairros inseridos 
no programa recebem, regu-
larmente, palestras e reuniões 
de mobilização ministradas 
por policias militares. Cada 
uma das ruas conta com um 
morador escolhido, denomi-
nado tutor, responsável por 
gerenciar as etapas do projeto.

Os residentes recebem tam-
bém placas de segurança, 
afixadas nos portões de suas 
casas, informando que o imóvel 
é vigiado pela comunidade e 
pela PM. “Apesar da segurança 
pública ser de responsabilidade 
do Estado, todos podemos cola-
borar para viver numa cidade 
mais segura. Além de atitudes 
da Prefeitura, as comunidades 
também podem se unir e evitar 
delitos com ações preventivas, 

Fotos: Colaboração

Moradores do bairro Olaria denunciam descaso e atuação ilegal da diretoria do clube em Lorena

Ação tenta tirar Joana D'Arc das 
mãos de Adevaldir e Fabrício Ramos

Da Redação
Lorena

Um dos clubes esportivos 
mais tradicionais de Lorena 
é palco de uma ação judicial 
que tenta impedir o fim das 
atividades. Um grupo de 
moradores do Olaria tenta 
retirar das mãos do grupo 
encabeçado pelo empresário 
e vereador Adevaldir Ramos 
(PRB) e seu filho, o também 
empresário e ex-vereador, 
Fabrício Ramos (PRB), a di-
reção do Joana D’Arc, com 
acusações de abandono e 
desrespeito ao estatuto do 
clube.

Fundado em 1952, o Joana 
D’Arc Esporte Clube não é 
mais espaço apenas para a 

disputa dentro de campo, 
onde recebe o torneio recre-
ativo e partidas amadoras. 
Agora, o clube, que fica no 
bairro do Olaria, é alvo tam-
bém de uma disputa judicial, 
após uma ação impetrada 
em novembro de 2018, pelo 
“Cabo” (Comitê Amigos do 
Bairro Olaria), que pede a 
nomeação de um “adminis-
trador provisório”, além de 
uma eleição para a forma-
ção de uma nova diretoria. 
A medida foi tomada por 
moradores do bairro, entre 
eles o policial reformado 
José Carlos da Silva Pinto, 
tenente da Polícia Militar. 

A motivação, de acordo 
com o grupo, é que Fabrício 
Ramos e a atual diretoria 

deveriam exercer o mandato 
apenas entre janeiro de 2013 
e janeiro de 2016, mas não 
realizaram um novo pleito. 
A denúncia destaca que 
nem mesmo assembleias, 
reuniões ordinárias ou ex-
traordinárias teriam acon-
tecido, assim como a falta 
de prestações de contas. O 
grupo denunciou ainda um 
abandono das estruturas e 
atividades do clube e ainda 
pelo temor de dívidas, entre 
ela, com o IPTU (Imposto 
Predial e Territorial Urbano), 
que estaria em débito deste 
2008.

Na ação entregue à Justi-
ça, o grupo de moradores 
pede entre outras coisas a 
apuração do atual estado es-

Quadra em desuso e mato cobrindo alambrado do campo de futebol do clube esportivo Joana D'Arc; moradores do Olaria tentam retirar das mãos do vereador Adevaldir Ramos e seu filho Fabrício Ramos

trutural e financeiro do clube 
e a fixação de multas diárias 
em caso de descumprimento.

Outra solicitação é para a 
realização de uma audiência 
de conciliação, o que acon-
teceu no último dia 28, mas 
que não teve resultado, já que 
a defesa teria apresentado 
proposta não aceita pelos 
denunciantes, como a de uma 
gestão compartilhada. 

Presidentes – Adevaldir 
e Fabrício Ramos estão à 
frente do Joana D’Arc há 12 
anos. O pai ocupou o cargo 
por dois mandatos, entre 
5 de janeiro de 2007 e 15 
de janeiro de 2013, quando 
Fabrício assumiu o clube. O 
mandato do empresário seria 
de dois anos, mas de acordo 

com as denúncias, não foram 
realizadas novas eleições.

Em resposta, o atual presi-
dente negou à Justiça que o 
clube esteja sob administra-
ção irregular. A defesa de Ra-
mos garantiu que, seguindo 
o estatuto, a diretoria atual 
seguiu no comando do Joana 
D’Arc porque não conseguiu 
realizar uma nova eleição 
devido à falta de interessados 
na participação do pleito, 
que teria sido divulgado em 
“jornal da cidade”. Mas um 
documento anexo à defesa 
mostraria que um edital te-
ria sido publicado em 2016, 
apenas no jornal “Queluz 
Notícia”. Queluz fica à 54,3 
quilômetros de Lorena, cida-
de sede do clube. Em 2016, 

o “Queluz em Notícias” não 
contava com distribuição em 
Lorena, como foi informado 
ao Cabo, que frisou ainda 
que o periódico teria negado 
que havia publicado o edital 
do Joana D’Arc.

Sobre os cuidados com a 
estrutura do clube, a defesa 
destaca que o Joana D’Arc 
segue fechado por determi-
nação da Prefeitura devido 
à falta de laudo do Corpo de 
Bombeiros desde 2017, e 
ainda, que o atual presidente 
mantém cuidados com a es-
trutura, que estaria “arcando 
do próprio rendimento”.

O processo segue na 2ª 
Vara de Justiça de Lorena, 
que deve publicar despacho 
nos próximos dias.

como acionar o 190 ao verificar 
elementos suspeitos, avisar um 
vizinho quando alguém estra-
nho está em frente sua casa ou 
até mesmo acender uma luz”, 
explicou Pió.

O presidente do Conseg reve-
lou ainda qual a atual situação 
do processo de implantação do 
programa no Araretema. “Após 

a reunião de apresentação, 
os tutores farão contato com 
cada morador, que assinará um 
cadastro concordando em par-
ticipar. Com a adesão aprovada 
pela maioria, a PM voltará para 
a reunião efetiva de implanta-
ção, efetuando a colocação de 
uma placa na entrada do bair-
ro. Os policiais farão contato 

regularmente com os tutores, 
sempre trazendo recomenda-
ções e informações uteis”. 

Atualmente, contam com o 
programa “Vizinhança Segura” 
os bairros Cidade Jardim, Mom-
baça, Ribeirão Grande, Parque 
das Palmeiras, Jardim Yassuda, 
Pasin, Lessa e Jardim Mariana. 

A reportagem do Jornal Atos 

solicitou à Policia Militar de 
Pindamonhangaba o agenda-
mento de uma entrevista com 
a capitã Lucimeire Jerônymo 
para o esclarecimento de de-
talhes do “Vizinhança Solidá-
ria” e de índices de registros 
criminais no Araretama, mas 
o pedido não foi respondido 
até o fechamento desta edição.


